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l*i n" 019/ 2019, de 25 de Março de 2020i.

Dispõe sobre a Política Pública de

Àssistência Srcial do muoicípio de

Álto Alegre do Pindaré/MÂ e dá

outras pÍoúdências.

O Prcfeito do Município de Àtto Alegre do Pindaré, tistado do MataÍhão, no uso

de suas atribuições legais, faz sabcr a todos os habitaotes deste município que a

Câmara Municipal de Vereadotes decreta e eu sâÍlciono a seguinte Iri:

CÂPiTULO I
DÂS DEFINIÇÔBS E DOS OBTETTVOS

ÂÍt, 1. À assistência social direito do cidadão e dever do Estado, é

Política de Seguddade Social não contribudv4 que provê os mínimos sociais,

Íealizxda âtÍavés de rún conirmto integrado de ações de iniciativa pública e da

sociedade, para garanú o atendimento às necessidades básicas.

Ân, ?. A Política de Assistência Social do Mrmicípio de Âlto Alegrc do

Pindaré/MÂ tem por obietivos:
I - a proteção social, que üsz à garaatà da vida, à tedução de danos e à

prevenção da incidêtcia de riscos, especialmente:

r) a proteção à frÍúliâ à Íutemidad€, à inânciq à adolescência e à

velhice;

b) o amparo as crimças e aos adolescentes caÍentes;

c) a promoção da integra$o ao mercado de uabalho;

d) a habüação e reabilitação das pesscras com deficiêtrcia e a ptomoçâo

de sua integração à üda comunitária.

*

II - a vigilância socioassistencial
capacidadc protetiva tlas farnílias e nela a

ameaças, de vitirnizaç<-rcs c danos;
ll l - a defcsa de direitos, quc vlsa

no conjunto das proüsões socioassistenciais;
a pp:antir o pleno

que visa analisar
ocorrôncia de

tea
,de

aos dircitos

wl /w. âlloslêgrêdopindarê. má. gov. br
E{Ír.il: pmaâp.Pmáâp01@gmail com

Fone: (98) 366+1267
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IV - participação da população, por meio de organizaçõcs
representativas, na formulaçào das políticas e no contÍole dc açõcs cm todos os

níveis;
V - primazia da responsabilidade do ente polídco na condução da Política

dc Assistência Social no município de Álto Âlegre do Pindaré;
VI - ccntraüdade na famíia para concepçào e implementação dos

bcneficios, serviços, proeFâÍnas e proietos, tendo como basc o território.
Parrígrafo único. I'ara o enfrentamento da pobreza, a assistôncia social

realiza-se de forma intcpyada às poüticas setodais visando universaliziÍ a pÍoteção
social c atcnJcr às condngincias sociais.

CA?ITULO II
DOS PRINCÍPIOS E DIR.ETRIZES

Seção I
Dos Princípios

ÂÍt. 3'. A potitica púbüca de assistência social rcgc-sc pclos sc5'uiltes
princípios:

I - univctsalidade: todos têm direito à prr)teçào socioassisteflcial, pÍestada
a qucm dela nccessitar, com respeito à digridade e à autonomia do cidadão, sem

discriminação de qualquer cspócic ou comprovaçâo vexatóda da suz contliçào;
II - Syatuidade: a assistência social deve sct prestada sem exigência dc

contdbúção ou contrapattida, observado o que dispôc o art. 35, da Lei liederal n"
10.741, de 

.l" 
dc outubro de 2003 - Estatuto do Idoso;

III inte1galidade da proteçào social: oferta das provisôes em sua

completude, por meio de coniunto articulado rie scrviços, proEÍamâs, projctos e

bcnefi cios socioassistenciais;
I\1 intetsetoda.lidade: iateg,ração c articulação da rede socioassistcncial

com as dcmais políticas e órpflos setoriais de defcsa de direitos e Sistema dc Justiça;
\r - eqúdade: respcito às diversidades reg'ionais, cultunis,

socioeconômicas, políticas e territoriais, priorizando aqueles que estr

situação de r,'ulncrabiüdade e risco pessoal e social.

Vl - suprcmacia do atendimento às ncccssidades

exigências de renrabürla,le cconômical
sobre as

VII - univcrsalização dos direitos sociais, a fim de

da ação assistencial alcançável pelas demais poüticas públicas;
destinatário

w\M /.âltoâlêgrêdopindâre me gov br
Efl âil: pmââp.pmaâpo1@gmail.com

Fone: (98) 3664-1267
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VIII - respeito à digridade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito
a beneficios c scrviços dc quaüdadc, bcm como à convivência familiar e

comunitfuia" vedando se qual<1ucr comprovação vcxatória dc ncccssidadc;
IX - igualdadc de direitos no acesso ao atendimento, sem üscriminaçào

de qualqucr naturez4 gaÍantindo-se eqúvalência às populaçôes urbanas c nuais;
X - tlivulgação ampla dos beneficios, serviços, programas c prt.rjetos

socioassistenciais, bem como dos recursos ofere<idos pclo Podcr Público c dos
critétios para sua conccssâo.

Seção II
Das Diretrizes

Art. 4'. r\ otlpnização da assistência social no Município obscrvará as

scguintcs dirctrizcs:
| - pnmaz,ía da responsabilidade do Estado na conduçào da política de

assistôncia social cm cada csfera de grvcrno;
ll - descentralização politico-administrativa e comandt> único cm clcla

esfcra r-le gestão;
Ill - cofinanciamento partilhado dos entes federados;
IV - matricialidade sócio familiar;
V - tcÍitoÍiâlizâçâo;
VI - fonalecimcnto da rclaçâo democática cntrc l,lstado c sociedade

civil:
YII - participação popular e controle social, por meio dc r>rganizrçõcs

rcprcsentativas, na frrrmulação üs politica-s e no cnnúole das açires cm t()d(rs ()s

nívcis.

CAPÍTULO III
DA cESTÃo E oRGÀNrzÂEÃo DÂ POÚTICÁ üutttctpel- oe

ASSISTENCIÂSOCHL. .\

rl\,
\

4n.5". A gestão das açõcs na área de assistência social é \ganizada sob

wt \ ,.âlloalêgredoprndâre. mâ.90v br
Eíâil: pmâep.pmaapol @gmail.com

Fon€: (98) 3664-1267

Seção I
Da Gestão

a forma dc sistcma dcsccntralizado c participativo, denominado Sistema Unict> dc
Àssistência Social -SUÀS, conforme cstabelecc a l-ei 12.345de 06 de julho de 2011
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II - Sewiço dc Conúvência e liortalccimento dc V

Ill - Scrviço <lc Proteçào Social Básica no Domicüy'Rra Pcssoas ct>m

[)r:6ciôncia e Idosas;

§1", () PAllr devc ser oferta<Io exclusit'a*.nte tttl'f"qg\c Rcfcténcia

de Assistência Social - CRÁS.

§?. ()s scrviços socioassistenciais de Protcçào Social Bá

cxecutados pclas l'lqüpes Volantes.

c a l-ci l'cderal n" 8.742, de 7 de dczembro de 1993, cuias noínas 8eÍa's e

coordenação são de competência da Uniào.

Panígrafo único. O Suas é integrado pclos e'ntes fcderadvos' pelos

respccdvos coÃelhos de assistôncia social e pelas enddadcs 
-e 

orlgnizaçircs dc

a""i"tênci" scrial abrangi<la pela I,ei Federal n" 8 742, de 1993, alterada pela l'ei

12.345 /2011.
Aí.6'. O Município de Alto Alege do Pindaró/MÀ atuará de forma

aticulada com as csferas federal e cstadual, observadas as normas 2çrais do SUÂS'

cabcndo-lhe coordcnal c exectrtar os serviços, ProgÍamas' ptoletos c bcneficios

socioassistenciais em seu âmbitcr.

An. 7". () órgão gcstor <la polídca dc assistência social no Mtrnicípio Àlto

Alcpge dc, l'indari ó a Secretaria Municipal de Assistàcia Social

Seção II
DAORGÂNIZAÇÁO

Ân. §. O Sistema Único de Âssistência Social no âmbito do Município

Alto Alegre do Pindaré organiza-se pelos seguintes úpos de proteção:

I - proteção toà"l bá"i". coniuoto de serviços, programas' proicros c

beneficios ae L;st*"ie social que úsa a prevenir ítuações de vuloerabilidade c

tisco socia! por meio de aqús(áes e do desenvoh'imento de potencialidades c do

fcrnalecimenio de únculos familiares e comunitirios;
II - proteção social especiat conirmto de sewiços' ptogramas c proiett.rs

quc tem poÍ àbietivo contribuit Í)aÍa a Íecdt§tÍuéo dc vínculos famiüares e

i'o-.-itáárr, 
^ 

d.f.sa rlc dir<ito, o fotdecimento das potencialidades e aqúsições

e a pÍoteção áe famfias e indiúduos gata o enfrentamento das situaçô€s de úolaçào

de direitos.
AÍt. 9p..À proteção sociâl básica cornpôem-se precipuamente dos

se5mintes scrviços socioâssistenciais, Ílos teÍÍnos da 'llpificação Nacional dos

Se'âços Soci<ra.ssistcnciais, scm pteiuizo de outÍos que üettm a scr 
Tstituídos:

I Scrviço rle Proteção e Atendimento tntc!Íal à llltt'!/ t'll]:.

Fonê: (98)364n-1267

dctão ser

ffi :ttoategreaoPinoare.ma.gov lr
E{nlil: pmâaP PmaaPOl@gmâil com
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Ân. 10. Â ptoteção social especial oferará pÍecipuaÍnente os segrintes
scrviços socioassistenciais, nos teÍmos da 'l ipificação Nacional dos Serviços
Socioassistenciais, sem preiuDo de outros que üerem a ser instituídos:

I - Proteção Social IJspecial de Média Complcxidadc:
a) Serviço de Protcção c Atcndimcnto Especializado a Famílias c

Indiúduos - PÂEFI;
b) Scrviço Especializado cm Abordagcm Social;
c) Serviço de Proteçào Social a Adolesceotes em Cumpdmento de

Medida Socioeducativa de überdade Assistida e de Prestação de Serviços à
(lomtmidade;

d) Serviço de Proteçào Social Especial para Pessoas com Deficiênci4
Idosas e stras Farníàs;

e) Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua:

Il - Proteção Sociâl Espccial dc Alta Complexidade:
a) Serviço de Âcolhimento Instituciond e ou crn F'amília Acolhedom;
b) Serviço de Ptoteção em Situações de Calamidades Púbücas c de

1,)mcrçncies.
Paágafo único. O PAEF'I deve scr oferado exclusivamente no (lent«)

dc Rcfcrência Especializada de Assistência Social - CREÂS.
Ârt. 1L Âs pÍoteções sociais básica e especial serão ofertadas pela redc

socioassist€Írciâl, de forma integrada, diretamente pelos entes públicos ou pelas

entidades ou organizações de assistência social vinculadas ao SUÀS, tespeitatlas as

cspccificidades de cada serviço, programa ou proieto socioassistencial.

§1'. Considera-se rcde socioassistencial o coniunto integrado da ofcrta
de scrviços, pro{famâs, projetos e beneficios de assistencà social media.nte a

ardculação entte todas as unidadcs do SUÂS.

§?. A vinculação ao SUAS é o reconhecimento pelo ó4gão çstor, de

que a entidade ou organização de a^ssistôncia socid integm a Íede socioassistencial.

Ân. t2. Âs unidades públicas cstatais instiruídas nqâmbito do SUI\S
a cstrutuÍa administrativa do NÍunicipio cle Âlro -\legrc\o l)indaré, ,.1uetslntc6rram

sciam:
I . (]RÂS;

II - CREÂS.
Parâgrúo único. Âs instalaçi>es tlas unidades s dcvcm

Àrt. 13. Às ptoteçõcs sociais, básica c cspecial, setão ofertadas

precipuamente no Centro de Rcfcrôncia dc Àssistência Social - CIIAS e no CcntÍo

u^rw. eltoelegêdopindarê. me gov. bl
EJndl: pmâap pmâepo1@omeil.com

Fonê: (98) ?6e1.1267
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de Referência Especializado de Àssistência Social - CREÀS, Íespectivamente, e

pelas entidades e organizaçôes de assistência social, de forma complementar.

§ 1". O CRÂS é a unidacle púbüca municipal, rle basc teritori ,localizada
cm áÍeas com maiorcs índices de vulnerabilidade e risco social, destinada à

articulação e execução de serviços. pÍoffamas e proietos socioassistenciais de
protcçâo social básica às famílias no seu terdtódo de abrangência.

§ 2". O CREAS é a unidadc púbüca de abrangência mrmicipal, destinada
à prestação de serviços a indiúduos e famíias que se eÍrcoÍrtÍâm em situação de
dsco pessoal ou social, por violação de dkeitos ou continpfncia, quc demardam
intervenções especializa<Ias da Assistôncia Social.

§ 3". Os ORÁS e os CREÀS são unidades púbücas estatais instituídas no
âmbito do SUÀS, que possucm interface com as demais políticas púb)icas e
articulam, coordcnarn e ofcrtam os scrviços, pÍogÍamas, projetos e beneficios da
assistência social.

AÍt. 14. A implantação e implementação das rmidades de CRÂS e

CREÀS deve observat as diretdzes da:

I. teÍÍitorialização - ofe«* caprlanzaLda de serviços com áreas cle

abrangencà defnidas baseada na lógica da proximidade do cotidiano de vida dos
cidadãos; respeitando as identidades dos teritódos locais, e considerando as

questões relativas às dinâmicas sociais, distâncias percorridas c fluxos de
tÍâÍrsportes, com o intuito de potcncializar o carâtet prevcntivo, cducativo e

protcdvo das açôes cm todo o município, mantendo simultaneamente a ênfase e

prioridade aos territórios de rnaior urlnerabiüüde e risco social;
II. universalização - a fim de que a proteção social básica e À pÍoteção

social especial seiam asseguraüs na totalidade dos tedtórios dos municipios e com
capaciüde de ateodimento compatível com o volume de necessidades da
população;

III. rcgionalização - participação, quando for o caso, em aranjos
institucionais quc cnvolvam municípios circunvizinhos c o estadual,
üsando asselgtar a prestação dc scrviços socioassistenciais de
cspccial cujos custos ou baixa demanda muniopal justiEqucm
desconcentrada dc serviços no âmbito do lrstado.

o social

regional e

Art. 15. Ás ofertas socioassistenciais nas unidades púb suPoem
a constitúção de eqúpe de referência na forma das Resoluçôes n" 269] 13 dc
dezembro de 2006; n" 17, de 20 de jwúo de 2011; e n" 9, dc 25 dc abril de 2014,
do CNAS.

wv/w.âlloelêgrcdopindare.ma.gov.br
E-ínail: pmâap.pmaapol@gmail.com

Fonê: (96)3664-1267
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Parágrafo único. O diagróstico sociotenitorial c os dados da Yigilância

Socioassistcncial sào fundamentais para a definiçào da forma de ()fcrta da PÍ()teção
sricia básica c cspccial.

Âtt. 16. () SU-,\S a6ança as segu.intes segrranças, obscrvado as noÍmas

gerais:
I - acolhida:
II - rcnda:
I II - ctnüvio ou vivôncia famiüar, comuritária c social;

l\ tlt scnv,,lvimcnrr, .lc auronomia;
V - apoio c auxílio.

Seção III
DÂS RESPONSÁBILIDÁDES

A«. 17. Compete ao Município de Âlto Alegre do Pindaró p<>r mci<> da

SecÍctariâ Municipal dc Às§stência Social:

I - <lesdnar recursos financekos para custeio dos bcneficit)s cvcntuais dc

que tÍatam o afi. 22, da tei trederal n" 8742, de 1993, mediant' critúri"s

estabelecidos pelos consclhos muniopais de assistência Social; (Rcdaçào dada pela

I.ci n' 12.435, de 2011.
II - eferuar o palyamento do auxílio-natalidade e o auxílio-funcral;

III - cxccutaÍ os proictos de cnfrentamento da pobrcza, incluindo a

parccria com organizaçôes da sociedade civil;
IV I at"ttd", às açôes socioassistenciais dc catâtct dc

emcrgôncia,siruaçôcs dc vulncrabiüdade temporária e de calamidadc publica(

redaçào dada pcla lei n' 12.'135, <.lc 2011.

V - prcstar os serviç<ts socioassistenciais dc que tÍata o art- 23, da l'ci
Fcdcral n" 8.742, dc 7 dc Dezembro de 1993, c a'Iipificação Nacional dos Serviços

Socioassistcnciais;
VI - implcmentar a ügilância socioassistencial no âmbito municipal,

visando ao planejamcnto c à oferta quâlificada dc sewiços, bcncficios, prol4ramas c

proietos socioâssistenciais;
VII - rcalizar acomPanhamento, to e a,tLliAçào par

\uos dos serviços dapÍomovcÍ o aprimoramento, qualificação c integração con

redc socioassistcncial, conformc ltacto dc Àprimoramcnto LJAS c l)lano de

Assistêtrcia Social;
VIII - re6plamentar e coordenar a formulação lementação da

Política Muaicipal dc Âssistência Social, crn consonância ica Nacirnal

r /w\ /.elloalêgÍedopin&re mâ gov br
E{nril: pmaep pmaapol@gmâil.com

Fonê: (98)3,641-1267
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de Âssistência Social c com a Política Estadual de assistôncia social e as deliberações
de compctêrrcia do Conselho Municipal de Assistência Social, observando as

deliberaçôes das conferôncias nacional, cstadual e muoicipal;
lX - repplamentar os beneficios evenflrais cm consonância com as

deliberaçõcs do Conselho Mwicipal de Àssistência Social;
X - co6nanciar o aprimoramento da çstão e dos serviços, pro{Famas,

projetos e bcneficios eventuais de assistôncia social em âmbito local;
Xl - cofinanciar em conjunto com a esfera federal e cstadual, a Política

Nacional de Educação Permanente, com base nos princípios da Norma
Operacional Básica dc llecursos Humanos do SUÂS - NOB-RII/SU^S,
coordenando-a e executando-a em seu âmbito;

XII - realizaÍ a gestào local do Bcneffcio de Prcstação Continuada - BPC

e BPC na Escola, grantindo aos scus beneficiários e famíias o acesso aos scrviços,
pÍogÍamâs e proietos da rede socioassistencial;

XIII - realizar em coniunto com o Coaselho Municipal de Àssistência
Social as cooferàcies dc assistência socia.l;

XIV - geÍiÍ de forma integrada, os sen iços, beneficios e programas de
traosferência de ;enda dc sua competência;

XV - getir o lrrmdo Municipal de Àssistência Social;
XVI - çrir no âmbito municipal, o Cadastro Unico para Programas

Sociais do Govemo Federal e o Programa Bolsa Família, nos termos do §1" do art.
8" da I ri n" 10.836 , de 2@4;

XVII - organizar a oferta de serviços de forrna terdtodalizada, em áreas

dc maior vulnerabüdade c risco, de acordo com o diagnostico socioterritorial;
XVIII - organizar e monitorar a rede de serviços da proteção social básica

e especial, articulando a^s ofertas;
XIX - organizar e cooÍdmÀÍ o SUÀS em seu âmbito, observando as

deliberações e pactuações de suas respectivas instâncias, normaúando e regulando
a politica de assistêrrcia social em seu âmbito em colsonância com as noÍÍnas geÍais

da União;
XX - elab<>rar a pÍoposta oÍçamentáÍia da

NÍunicípio assegurando ÍccuÍsos do tesouro mruricipal;
s<rcial no

XXI - elaborar e submeter ao (lonselho Mtroicipal de À ência Social,
uicipal deanudmente, a pÍoposta oÍçamentáriâ dos recursos do F

Àssistôncia Social - !'MÂS;
XX[l - cumprir o plano dc prr>vidências, no cas rlôncias c

kepglaridades do Município irmto ao SUÀS, aprovaclo pckr
CIB;

na

u^r\rÍ. alloelegrcdopindârc. mâ. gov br
Eíril: pmâap.pma€p01@gmeil com

Foíê: (98) 366+1267
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)C(lll - elaborar e exccutaÍ o Pacto de Aprimoramcnto do SUAS,
implementando o em âmbito municipal;

)O(lV - elaborar e exccutaÍ a poütica de recursos hutunos, de acotdo
comaNOB/RI{-SUAS;

XXV - claborar c executaÍ o Plano Municipal de Assistôncia Social, a
paÍtiÍ drs tesponsabüdades c de seu respectivo e estágio oo aprimoramento da

€Fstão do SUÂS c na qualificação dos serviços, coÍrfoÍmc patamârcs e dircttizes
pactuaüs oas iÍstância dc pactuação e negociaçào do SUÂS ;

)O(VI - elaborar e expedir os âtos nomativos necessáÍios à gestão do
FMÀS, de acordo com as dletriLzes estabelccidas pclo Conselho Municipal de
Âssistàcia Social;

)O(VII - apÍimoÍaÍ os serviços, programas, pÍoietos c beneficios
socioassistenciâis, obseÍvando os inücadoÍes de monitoramento c avaliação

Pactuâdos;
XXVIII - alimeÍltar c mantet atualizado os Sist€mas de lnformaçào da

Rede SUAS;

)O(IX - alimentat e manteÍ ahrâlizâdo o Sistema de Cadastro Nacional
de Entidade de Assistencia Socizl - SCNEÂS de gue tÍata o inciso XI do art. 19 da
Lci Federal n" 8.742, de 1993;

)OO( - garantiÍ a infraestrutuÍâ necessáú ao firncionamento do
respectivo Conselho Municipal de Âssistência Social, com recursos marcnais,
humanos e financciros, assegurando indusive despesas ÍefeÍeÍltes a passageÍrs,
ttaslados c diátias de co,nselheios ÍepÍesentaotes do gpvemo e da sociedade civil,
quando estiverem no exercicio de suas atribuições;

)OO(I - garanú a clab<rra$o da peças orçamcnrárias (PlrA, LDO c
LOÂ) es§am de acordo com o Plano Plutiânual, o Plaao de Assistência Social e
dos compromissos assumidos no Pacto de Aprimoramento do SUÁS;

XXXII - garrrrú a integralidade da proteção socioassistcncial à
população, primando pela qualificaçio dos serviços do SUÁS, exeÍcendo cssa
responsabilidade de forma compartilhada entre a União, Estado c N{unicípio;

>OO<llt - ppranti a capacitação paÍa gesrorcs, trab{hadores, didgentes
de entidadcs e otganizações, usuáÍios c c()nselhciÍos dc assisti\cia social, além de
desenvolver, participar e apoiaÍ a rea,hzação de estudos, pesq ost cos
rclacionados à poütica dc assistôncia social, üsand<r análisc de
situaçôes «lc rrulncrabilidadc c isco dos tcrritórir>s e o crluacion
scrviços em conf<rmidadc com a'tipificaçào Nacional;

w\rw.elloelegredopindaÉ ma.gov.br
Efi ail: pmâep.pmaap0l @gmeil.com

Fonê: (98) 3664-1267
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XIO(IV - gaÍantiÍ o Comando Único das açõcs do SUÂS pelo ÓÍgào
Gestor Mtmicipal da Política de Àssistência Social, conformc preconiza a LOÁS;

XXXV - defini os fluxos de referência c contrareferência do
âtendimento nos serviços s<xioassistenciais, com tespeito às divcrsidades em todas
as §uas fofinas;

XXXVI - definir os indicadores neccssáÍios ao ptocesso de
acompanhâmento, monitoramento c avaliaçào, observado a suas competén(ias;

)O(XVII - implementar os protocolos pactuâdos nâ CIT e CIB;
XXXVIII - implemcnar a Gestão do 'l'nbalho c a Educação

Permanente do SUAS;
XXXTX - pÍomoveÍ a inteppação da Política Municipal dc Assistência

Social com outros sistemas púbücos quc fazem interface com o SUÂS;
XI - promover a articulação intcÍsetoÍial do SUÂS com as demais

políticas públicas e Sistema de GaÍantia de Dircitos e Sistema deJustiça;
XLI - promover a panicipação da sociedade, especialmente dos usuários,

na elaboração de Política Mrmicipal de Âssistência Socid;
XLII - participar dos mecanismos formais de coopcraçàcr

intergovernemental que viabilizem técnica e fiaanceiramente os serviços de
referêncâ re$ooel dcfinindo as competêocias nâ ges6o e no cofinanciamenro, a

setem pacnradas na CIB;
XLIII - prestar informaçôes que subsidiem o acompanhamento esadual

e federal de çsúo mtmicipal;
XLIV - zelar pela execução direa ou indirea dos recwsos transfeddos

pela União e pelo estado ao Município, indusivc no que tange a prestação de contas;
XLV - assessorar as entidades e organizaçôes de assistência social

visando à adeqrução dos scus serviços, programas, proietos e beneficios
socioassistendais às normas do SUAS, üabilizando estratégias e mecanismos de
otgarização para aferir o perteocimento à rcdc socioassistencial, em âmbito local,
dc serviços, programas, projctos c bencficios socioassistcnciais os pclas

fedcrais;cntitlades e organizações de assistência social de acordo com as n
XLVI - acompanhat a exccução de parcerias firmadas ô munlclôl()

e as entidades e organizaç<1cs dc assistência social c p
pÍestações de contas, conformc I ri 13.019 /14;

avaliação das

XLVII - normatizar, cm âmbito kral, o 6nan
serviços, programas, pÍoietos c bcneficios dc assistôncia s

Federal n" 8.742, de 1993, c sua rcgulamcntação cm âmbito federal;

tegtal dos
s pelas
da Lei

wl fÀl. altoelôgrôdopindalê. me. gov. br
Efi .il: pmâep.pmâapo1@gmâil.com

Fon€: (98) 36&4-1267
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XLUII - âfeú os padÍões de <lualidade de atendimento, a partir dos

indicadores de definidos Orgào Gestor da Política de Assistência Social e aprovados
pelo Oonselho Municipal dc Assistência Social para a qualificação dos scrviços e

bencficios em consonânc'ia com as normas gcrais;

Xl,lX - compor as iÍrstâncias de pactuâção e negociação do SUÂS;

l- - estimular a mobilização c orlpnização dos usuários c tÍâbalhadores

do SUÀS pzrz- a partic-rpação nas instâncias de con&olc social da poütica de

assistência social;
LI - instinrir o plaocjamento contínuo c participativo no âmbito da

política de assistência social;
I.II dal publicidade ao dispêndio dos tecursos públicos destinados à

assistência socid;
Illl- criat ouvidoria do SUAS;
LIV submetet tÍimestÍâlmente, de forrna sintétic4 e anualmente, de

forma analítica, os ÍelÂtóÍios de execu$o oÍçâmentáú e financeira do liundo
Municipal de Assistência à apteciação do CMÀS a título de Pre§taçâo de contas.

Seção IV
DO PI-ÀNO MUNICIPÁL DE ÂSSISTÊNCIA SOCIAL

AÍt. 18. ( ) Plano N{unicipal de ,Àssistàcia Social é um instrumcnto de

planciâmento estratógico <1ue ctlntempla proPostâs para exccuçào e o

monitoÍamento da política dc assistôncia social no âmbito tlo NÍunicípio dc Alt<r

,\lcg,re do l)indaré.

§1". À elaboração do Plano Municipal de Assistôncia Social dar-se-á cada

4 (quatro) anos, coincidindo com a elaboração do Plano PluÍianual e

I - diagnóstico socioterritorial;
II - obietivos gerais e específicos;

Ill - diretrücs e ptioridades deliberadas;

IV - açõcs estratégicas para sua implementação;
V - metas cstabclccidas;
VI - resultados e impactos esperados;

\/l I rccuÍsos mâteriais, humanos c financciros disponívcis c nccissádos;

Vlll - mecanismos e fontes de financiamento;
lX - indicadotes de monitoÍamento e avaliação;

X - cronoS"rarna dc execuçào.

§?. O Plano Mtnicipal de Âssistôncia Social, alóm do cstahelecido no

paÍáBÍafo anteÍioÍ, dcveÍá observar:

ww1í.altoálegredopíndere.ma.gov bí
E-mril: pmâep.pm3âP01 @gmâil.com

Fon.: (98) 366+1267
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I - deliberaçõcs das conferi'ncüs de a^ssistôncia social;
I[ - mctas nacionais c cstaduais pactuadas que expÍessam o compromisso

paÍa o aprimoraÍncnto do SUÂS;
III - açôes anicularlas c inrersetoriais;
IV - açôes de apoio tócnico e financeito à çstão desccntralizada do

SUAS.

CAPÍTULO ry
Das Instâocias de Ârticulação, Pactuaçáo e DeübeÍação do SUAS

Seção I
DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIÂL

Ân. 19. Irica mantido o (lonselho \{unicipal dc .,\ssistôncia Social -
(INL{.S do NÍunicípio dc Âlto,\lcg're do Pindaré, rirgão supcrior dc dclibcraçào

cole6;rada, de caÍáter pcÍmancnre c composiçào paritária entre govcrno c socicdadc

civil, vinculado à Sccrctaria NÍunicipal de Ássistência Social cujos membros,
nomeados pelo Prefeito, tôm mandato de 2 (dois) anos, permitida única recondução
por igual pcríodo.

§ 1". O CÀ,lÁS ó composto por 12(doze) membros c Ícspccrrvi)s

suplcntcs indicados de acordo com os critérios seg'uintes:

I - 06 (scis7 rcprcscntântr:s govcmamcntais:
II - 06(sei$ rcprcscntantcs da socicdadc civil, obscrvando ts llcsoluçircs

do Consclho Naci<>nal de Ássistência Social, defltÍe rePresentante§ d()s usuários ou
tlc organizaçircs de usuários, das entidades e organizaçires de assistôncia social e dos

trabalhadores do setor, escolhidos em foro próprio sob fiscalização clo i\Íinistério
l'úbüco.

§?. Consideram-se para 6ns <le reprcsentação no CMÂS o segmcnto:

beneficios da poütica dc assistôncia social, organizados, sob di

ffupos quc tôm como objctivo a luta por diÍcitos;
II - de organizações de usuários: aquelas que

obietivos a defesa e garantia dc dircitos de indiúduos e grupos vin à política
de assistência social;

llt - de trabalhadoÍe§: sào legítimas t(>das as formas
ttabalhadorcs <Jo sctot, como ass<>ciações de tmbalha«lores,

conselhos rcgionais de profisst-rcs rcgulamentadas, fóruns
sindicXtos,

entÍe seus

cde
ôes,
quede trabal

wu/yv.âlloalegredopindâre.me 8ov br
E{í.il: pmââp.pmasp0l @gmeil com

Fone: (98) 36ef1267
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defeodcm e repÍescntarn os intcÍesses dos ftabalhadorcs da política dc assistência

social.

§3". Os trabalhatloÍcs investidos de caq;o de direção ou chefia, scja no
âmbito da çstão das unidades públicas cstatais ou das .ntidades e organizaçôes dc
assistàcia social não serão considerados rcPÍesentantes de trabalhadorcs no âmbit<r

dos Conselhos.

§4". O CMAS é presiüdo por um de seus integantes, eleito dentre seus

membros, pata mandato de 2 (dois) anos, permitida única reconduçào por igual

período.

§5o. Deve-se observar ern cada mandato a altemância entre

ÍepÍesentantes da sociedacle ciúl e ppvcmo na presidôncia c üce-presidôncia d<>

CMAS.

§6". O CMAS contatá com uma Secretada Execud,v4 a qual tcrá sua

estrutura <.lisciplinada em ato do Poder Executivo.
Áí. 20. O CMÂS reunir-se-á ordinariamente, uÍna vez âo môs c,

extraoÍdinadâmeÍrte, sernpre quc neccssádo; suas reuniôes devem ser abertas ao

público, corn paua e datas pÍeúameÍrte divulgades, e fr.mcionará de acordo com o

Regimento Intemo.
Parágrafo riurico. O Regimento Intemo definirâ também, o quórum

mínimo para o carátcr deliberativo das rerniões do Plenário, Para as questõe§ dc

suplàcia e perda dc mandato por falas.
Aa. 2L Â perticipação dos conselhdros no CMAS ó de interesse púbüco

e relevaúte l,aloÍ social e não seá temrmerada.

AÍt. ». O controle social do SUÂS no Município efetiva-se por
intermédio do Conselho Municipal de Âssistencà Social - CMAS e das

Conferências Municipais de Assistência Social além de outtos fónurs de discussào

da sociedade civil.
Ârt. 23. Compete ao Conselho Municipal de Âssistência Social:

II - elaborar, aprovar e publicar seu relimento intemo;
II - convocar as Conferências Mrmicipais dc Assistência Social c

acompanhar a exccução de suas deüberações;
III - aprovar a Política Níunicipal dc Assistôocia Social em

com as diretdzes das conferências de assistência social;

IV - aprcciar e aprovar a proP()sta orçamcntáda, cm

V - aprovar o Plano Municipal de Assistência Social,

Órgão Gestor da Assistência Social;

w\M /.altoalegredopindare.ma gov.br
EJnril: pmeap pÍnâapo1@gmâil.com

Fonê: (98)36&11267
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diretrizes das confcrôncias mtrnicipais c da PoÍtica Mtmicipal de Àssis ia Social;
tado pclo
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VI - aprovar o Plano Municipal de Educação Permanente do SUÁS,
elaborado pelo órgão gestor;

VII - acompanhaÍ o cumprimento das mctas do Pacto dc
AprimoÍamento da (iestio do SUÂS;

VIII - acomparüar, avaliat c fiscalizar a fçstão do Programa Bolsa
l.amÍial'BF;

IX - normatizar as ações c re'gular a prestação dc scrviços de natureza
pública e privada no campo da assistôncia social de âmbito local;

X - apreciar c aprovar informações da SecretaÍia Municipal de Âssistência
Social inseridas no sisteÍnâ nac:ional de informação referentes ao plaÍleiamenro do
uso dos recrusos dc cofinaociamcnto e a prestação de contas;

XI alimentar os sistemas rlc informação r]a licdc Stl:\S com dâd()s
rcfcrcntcs ao ON{ÂS;

XII - zelar pcla cfctivaçào do SLJAS no N{rmicípio;
XIII - zelar pela efetivaçâo tJa participação da populaçào na formulaçào

cla polirica e no cônrÍole dâ implemrfltaçà,)t
XIV - delibcrar sobre as prioridades e metas de dcscnv<>lvimcnto thr

51 .\S em seu âmbito,.le compctincia:
XV - cstabclcccr cÍitéÍios c prazos paÍa conccssão dos beneficios

cventuâis;
XVI - aprcciar e aprovaÍ a p«)posta orçamentária da assistôncia social a

scr cncaminhada pela Secretaria N{unicipal de Assistência Social em consonância
com a Política Municipal dc Âssistência Social;

XYI I - acompanhar, avaliar c frscalizar a gestão d()s ÍecuÍs()s, bem com<>

os ganhos sociais c () descmpenho dos scrviços, pÍo[yamas, projctos e bencficios
socioassistenciais do SUi\S;

XYIII - fiscalizar a gestâr, c (rccuçàô dos tecursos do Ínrlice de Gestão
I)csccntralizada do l)rogama Bolsr liamilia ICD-PBF, c ,,1., in,.lce dc (lcstio
l)csccntalizada do Sistema Unico dc Àssistôncia Social I(]l) SLli\Sr

XIX planciar e delibcrar sobrc a aplicação dos rccursos 'l'BI, c d()
IGD-SUÂS destinados às atividades de apoio tócnico c ao CN{ÀS,
inclusive, a obdgatoriedade do repasse dos 3% do IGD-SUAS para
da çstão do CMÂS.

XX - participar da claboração do Plano Plutianual, da I
C)rçamcntátias c da l.ci ()rçamentáriâ 

^ouâl 
no que se refeÍe à âssis

bem como d<l plan$amento e da aplicação dos tecutsos destinados

cilt()

tflzcs
social,

âçoes dc

\ /w\ /.âlioâl6gedopindârê mâ gov.br
Efiâil: pmaâp pmaâp01@gmail.com

Fonê: 198) 36âl-1267
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assistência social, tanto dos ÍecuÍsos pÍópdos quânto dos otiundos do [,]stado e da
União, alocados no FMAS;

XXI - aprovar o acrite da expansâo dos serviços, prolyamas c proietos
sodoassistenc'iais, obictos de cofi nanciamento:

XXII - orientaÍ e fiscalizar o FMAS;
XXIII - dirrrlgar nos meios dc comwúcação, todas as suas decisôcs na

forma de Resoluçôes, bem como as delibcrações acerca da execução orçamcntária
c financeira do [.MÂS e os respectivos pareceres emitidos;

XXIV - rccebcr, apurar e dar o deüdo prosseguimento a denúncias;
XXV - cstabelecer articulação peÍmanentc com os demais conselhos dc

políticas públicas setoriais e conselhos de dieitos;
XXVI - realizar a inscdção das entidades e organizações de assistência

social;
XXVII - notilcar Ârndamentadamente a entidade ou organização de

assistência social no caso de indeferimento do requedmento de inscdçào;
XXVIII - fiscalizar as entidades e organizações de assistência social;
)O X - emiú Resolução quaÍrto às suas deliberaçôes;
X)O( - registrar em ata as reuniões;
)OO - instituir comissões e convidar eçecialistas scmpre gue se

fizetcm necessádos;
)OO I - avaliar e elaborat parecer sobre e presaçio de contas dos

recusos tepassados ao município.
AÍ1. U. O CMÂS deveá plaÍeiaÍ suas ações de forma a garanú a

consccução das suas atribuições c o exercicio do controlc social, primando pcla
efetiúdade e transparência das suas atividades.

Parágrafo 'i'.ico, O plâneiaÍrento das ações do corselho deve orientar
a construção do orçamento da gestão da assistência social pata o apoio financeiro c

técnico às frmções do Conselho.

Seção II

DÀ CONFERÊNCH MUNICIPÂL DE ÂSSISTÊNCIA SOCIÀL

ÂÍt. 25. 
^ 

Conferência Municipal de Àssistôncia Social q lnstancla

máxima dc dcbatc, dc f<rrmulaçào c de avaliaçào cla política pública âsststcncta

social e dcfinição dc diretrizes para o apdrnoramento do SLIAS,

dc reprcscntantcs do govemo e tla sociedade civil.

v/vrír.âltoalêgrêdopindare. ma. gov. ba

E{r.il: pmââp.pmaapol@gmeil.com
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Ân.26. Â Conferência Municipal de Assistênciâ Social dcve obseÍvaÍ as

seguintcs üÍetrizes:
I - dir.ulgação ampla c próvia do documcnto convocatóÍio, cspecificando

objetivos, prazos, rcsponsáveis, fonte de Íecursos c comissáo orggtiza;dota;
II - garantia da diversidade dos suicitos participantes, inclusive da

acessibilidade às pessoas com deficiência;
Ill - estabelecimento de ctitédos e proceümentos paÍa a designação dos

delegados govemamentais e para a cscolha dos delcgados da sociedade civil;
IV - publicidade de scus rcsultados;
V - determinação do modclo de acompanhameÍto de suâs delibetaçôes;
VI - articulação com a confeÍ&rc'ia estadual e nacional de assistência

social.
Ârt. 27. À Conferência Municipal de Assistência Social seá convocada

ordinariamente â câda quatro anos pelo Conselho Municipal de Âssistência Social
e extÍaoÍdinâdâmente, a. cuJa. 2 (dois) anos, cooforme deliberação da maioria dos
membros do Conselho.

Seção III

DÀ PÂRTI CI PAçÃO DOS USUÁRIOS

Ân. 28. E condição frmdamental para viabiüzaÍ o exercício do c<xruole
social e garantk os diÍeitos socioassisteociais o estímulo à participaçào e ao
protagnnismo dos usuádos oo Conselho e Confelencia Municipal de Âssistência
Social.

PaégtaÍo ri'nico. Os usuádos são suieitos de dircitos c público da
política de assistênciÀ social e os repÍesentaites de organizaçôes de usuários sào
sujeitos coledvos expÍessos nas diversas formas de paÍticipâção, nas <1uais cst§a
caracterizado o seu protagonismo diÍeto enquanto usuáÍio.

AÍt.29. O estímulo à participaçâo dos usuários pode se dar a partir dc
articulação com moümentos sociais e populates e de apoio à organização de
diversos cspaços tais como: fórum de debate, audiência públic4 comissão dc bairro,
coletivo dc usuádos junto aos scrviços. progÍaÍnas, projetos e beneficios
socioassistenciais.

clcntre outras, o planejarnento do conselho c tler tirgào gestol a\pla üvulgacão do
proccss() Íras unidades prestadoras de serviços; dcsccntÍalizaçâo
por mcio dc comissões rcg,itnais ou locais.

r rv/w altoâlegrcdopindárê.me.gov br
E{.il: pmaâp.pmââpo1@gmail com

Fon€: (98) 36ô1-1267

Parígtafo único. São estrató$as para garantir a presença dos usúdos,

crmtrole social
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Segão IV

NEGOCIAçÃO E PÀCTUAçÀO DO SUA§.

ÁÍt. í), O Município é tepresentado nas Comissôes InteÍgestoÍes
Bipartitc - CIB e Tripattite - CI'I, instâncias de oegociação e pactuação dos
aspectos opeÍacionais de gestão e otgaoizzçáo do SUÀS, respcctivamente, em
âmbito cstadual e nacional, pelo Oolcgiado Esadual de GestoÍes Municipais de
Âssistência Social - COEGEMÂS e pelo Colcgiado Nâcional de GestoÍes
NÍunicipais de Âssistencia Social - ()()NGEMÀS.

§1". O CONGEMÁS E COIIGEMAS constituem enddades sem fins
lucradvos quc represeÍrtam as secretaÍias mrmicipais de assistàcia social, tleclarados
de utfidade púbüca e de ÍelevaÍltc fr.mção social onerando o mrmicípio quanto a
sua associação a 6rn de garanú os direitos e deveres de assocüdo.

§f. O COEGI,IMÂS podcá âssuÍniÍ outÍas denominaçôes a dcpender
das especificidades rq{onais.

CÂPÍTUI,OV

DOS BENEFICIOS EVENTUNS, DOS SERYIçOS, DOS PROGRÀMÂS
DE ÁSSTSTÊNCrÀ SOCTAL E DOS PROJETOS DE

ENFRENTAMENTO
DÀPOBREZÀ

Seção I
DOS BENEFICIOS EVENTUÂIS

Ârt 31. Bencficios Eventuais sâo proüsões suplementares e provisóús
pÍestadas aos indivíduos c às famílias em viÍtude de nas<imento, morte, situações

de vulnerabilidade temporária e calamidade púbüca" na fotma preüsta oa l,ei
Fedetal n" 8.742, de 1993.

Parágrafo rimico. Nào se iacluctn na modalidade de beneficios cvennrais

da assistência socül as proúsões relativas a pÍogÍaflxrs, projetos, sewiços e

beneficios vinculados ao campo da saúde, da educação, da in ào nacional, da

habitação e das demais poüticas públicas setoriais.
Art.32. Os bcne6cios cventtrais integrarn organicernen

SUÂS, devendo sua pÍestaFo observaÍ
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I - não subordinação a contribuiçõcs pÍévias e vinculação a quaisquer
contrapartidas;

II - dcsvinculação de comprovações complcxas e vexatórias, que
estigrnatizam os benc6ciáÍiosi

III - garantia dc qualidade e prontidào na concessão dos benefi(ios;
fV - garantia de igualdadc de condições no acesso às informações e à

fruição dos beneficios eventuais;
V - ampla dinrlgação dos cdtérios pata a sua concessão;
VI - intcgtaçào da oferta com os serviçt-rs so<ioassistcnciais.
Ân.33. Os beneficios eventuais podem ser prestados na forma de

pccúni4 bens de consumo ou prestaçâo de serviços, defioidos e preüstos nas

respectivas leis orçamentárias anuais, com base em critérios e prazos definidos e

aprovados pelo Conselho Municipal dc Assistàcia Social.
Ân. 34. O público alvo para acesso aos berreficios eventuais deverá ser

identificado pelo Mrmicípio a paÍtir dc eshrdos da rcalidade social e diagnóstico
elaborado corn rrso de informaçôes dispo'rutrilizadas pela Vigilância
Socioassistencial corn vistas a oÍient Í o planejamento da ofert'a.

_ Seção II ,
DA PR.ESTAÇÁO DE BENEFICIOS EVENTUNS

Ârt. 35. ()s beneficios cvcntuais devem ser prestados em ürtude de

iascimento, mortc, vulnerabilidadc temporátia c de calamidadc pública, obscrvadas
as contingôncias dc riscos, perdas c danos a que cstâo sujcitos os indivíduos e

famíias.

§ Í'. ()s critórios c pÍazos paÍa prestação tlos Bcncficios I'lventuais

devem ser estabelccidos por meio dc l{csoluçào do Conselho N{unicipal dc
..\ssistência Social, confome prevô o art. 22, §1", da l-ei Fcdcral n" 8.742, dc 1993.

§ Z'. Os Bencficios Flvcnruais serão reg amentatlos por Decrcto
l\{unicipal.

ÂÍt. 36. O Bcncficio prestado cm virnrdc dc nas

concedido:
I - à çnitora que comprove residir no Município;
II - à família do nascituro, caso a mãe es§a i de rcquerer

cípio e scja

IV - à gcnitora atendicla ou acolhida ern unidadc dc rc

o beneficio ou tenha falccido;
lll - à çnitora ou farníia quc cstcja

potencial usuáÍia da assistêncà social;
do SLIAS.
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PatâgnÍo único. O bcncficio eventual por sinração dc nascimento
poderá ser concedido nas formas de pecúnia ou bcns de consurno, ou em ambas as

formas, conforme a necessidade do requerentc e disponibiüdade da administração
pública.

Ârt. 37. O bcneficio prestado em virtudc de morte deveú scr concedido
com o objedvo de reduzir rrrlnerabiüdades provocadas poÍ moÍte de membro da
farníia e tem por objedvo atcndct as necessidades urgentes da farnília para cnfrcrrtar
lrrlnerabüdadcs advindas da morte de um de scus provedores ou membros.

Padgrafo único. O beneficio eventual por morte poderá scr concedido
conforme Decrcto de Regulamentação dos Bcncficios Eventuais.

Árt. 38. O bcneficio pÍestado em ürtude de rarlnerabiüdade temporáda
seá destinado à famíia ou ao indiüduo úsando minimizar situações de riscos,
perdas e danos, decoreotes de contiflgên<ias sociais, e dcve integrar-se à ofena dos
serviços socioassistenriais, buscando o fortalecimento dos vínculos familiarcs e a
inserção comruriÉda.

Parágrafo rÍ,nico. O beneficio seú concedido na forma dc pecúnia ou
bens de co,nsumo, em carátcr temporfuio, sendo o seu valot e duraçào deEnidos
pelo Decreto de RelFlaÍnentâção dos Beneficios Eventuais.

^Ít. 
39. A situação de vulnerabiüdade temporária e calamidade publica

caractedza-se pelo advento de riscos, perdas e danos à integridade pessoal c familiar,
assim entendidos:

I - dscos: ameaça de sérios padecimentos;
II - perdas: privação de bens e de segurança material;
III - danos: agravos sociais e ofensa.
Parágrafo rimico. Os riscos, perdas e danos podem decorrer de:
| - ausêncà de documcntaçào;
ll - necessidade de mobiüdade intaurbana para garantia dc acesso aos

serviços e bcneficios socioassistenciais;
Ill - necessidade de passappm para outra unidade da Federaçào, com

vistas a garanú a convivência familiar e comunitária;
lV - ocorrência de violência fisica, psicológica ou exp

âmbito famiüar ou ofensa à intcpgidade fisica do indivíduo;
V - perda circrmstancial ocasionada pela ruptura de vín

comrmitários;
Vl - processo de teintcgração famüar e comrmitiria dl/ p

de violência c famfias <1ue sc enc()ntÍ,un cm cumpÍimcnto de medida pr, rtctiva;
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VII - ausôncia ou limitação dc autonomia, de capacidadc, dc condiçõcs
ou de meios próprios da fan$a para provcÍ as necessidades alimentares de seus
membtos;

Ârt.,10. Os beneficios cvcntuais prestados em virtude de desastre ou
calamidade púbüca constituem-se pÍovisão suplcÍnentaÍ e proúsória de assistàcia
social paÍa garantir meios necessáÍios à sobreúvência da família e do indiüduo,
com o obictivo dc asse5çr:rar a dignidade e â ÍeconstÍução da autonomia famiüar e

Pes§oal.
Â«. 41. As sinuçôes de calamidade pública e desastrc caÍacteÍizarn-sc

poÍ cventos ânormais, decorentes de baixas ou altas temperaturas, tempestâdes,
enchentes, secas, invcrsão tórmica. desabamentos, incêndios, çidemias, os quais
causem sédos danos à comrmidade afetada, inclusive à seguÍança ou à viü dc scus
integÍantes, e outras situâções impÍevistas ou dccorrentes dc caso fortuito.

Parágrafo único. O bcncficio será concedido oa foÍma de pecúnia ou
bens de consumo, em caráter provisódo e suplemeotar, sendo seu valor fixado r]e
acordo com o Decreto de Regulamenação dos Beneficios Eventuais.

Art- 42. O chefe do Poder Execudvo Municipal editará Decreto
regulamentaodo os procedimentos e fluxos de ofera na prestação dos Beneficios
Eventuais.

Seção III
DOS R-ECURSOS ORçAMENTÂRIOS PÂRÂ OFERTA DE

BENEFICIOS EVENTUÀIS

Árt.43. ,\s dcspesas dccorrcntcs da execução dos bcncficios clcnruais
scrào providas por mcio dc dotaçires orçamcntáÍias do liuntlo i\lunicipal dc
.\ssrstência Social.

Patágtafo único. ,\s despcs,rs com lJcncficios livcntuais devem scr
previstas anualmcntc na lxi C)Íçamcntária ,\nual do NIunicípio - l,( ),\.

Seção II
DOS SERVrçOS

Art. tl4, Serviços socioassistenciais são atiúdades contintudas que visem
à melhoria dc úda da população e cuias açôcs, voltadas para as neceyidades básicas
(crianças e adolescentes em situação dc lisco pessoal e soci que vlvem
em situação dc rua, inclúdo pela Lei no 12.435, de 2011) o

www.elioâlegíedopindâre,ma.gov.br
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princípios e dirctrizes estabelccidas na Lci licderal n' 8.742, de 1993, c na
'l'ipi6caçào Nacional rlos Scrviçrrs Socioassisrcnc.iais.

Seção III
DOS PROGRAMÂS DE ÁSSISTÊNCIA SOCIAL

Ârt. 45. Os progÍamâs de assistincia social compreendem açôes
integtadas e complcmentares com objetivos, tempo e área de abtangêacia dcfinidos
para <lualiEcar, incentivar e melhorar os beneficios e os serviços assistenciais.

§ 1". {)s pÍogÍamâs serão definidos pelo Conselho Mturicipal de
Assistência Social, obedecidas a Lci Federal n" 8.742, de 1993, e as demais normas
gerais do SUAS, com prioridade pata a inserção profissional c social.

§ ?. Os programas voltados para o idoso e a integração da pessoâ com
deficiência serão devidamente articulados com o Bcneficio de Prestaçào
Continuada estabele<ido no art. 20 da I-ei Federal n" 8.7 42, dc 1993.

Seção fV
DOS PROJETOS DE ENFRENTÂMENTO A POBREZÂ

Ârt. 46. ()s projetos de enfÍcotamcnto da pobrcza comprecndcm a

instituição dc invcstimento cconômico-social à grupos populares, buscando
subsidiar, financeira c tccnicamcntc, iniciativas quc lhes garantam mdos, capacidade
produtiva e de gestão para mclhoria das condiçôcs gcrais dc subsistência, clcvaçào
do padrào da guahdadc de vida, a preservaçào do meio-ambicntc c sua organizaçào
social.

Ârt. 47. Sào entidades ou organizações dc assistência social aq s sem
fins lucrativos que, isolada ou cumulativamente, prestam atendim
asscss(rÍamento aos bcncficiários abrangirlos pcla l-ei Federal d' 8.742, dc
bcm como as que atuam fla defesa e gÀÍantia de diÍeitos.

Art. 48, As enddadcs c organizaçõcs de assistência social e
progíamas, ptojctos e beneficios socioassistcnciais dcvcrâo ser in$dtos
Consclho Municipa.l de Assistôncia Social para que obtenha a autoúação dê
frrncionamento no âmbito da Política Nacional de Assistência Social, obscrvado os

_ Segão V
DA RErÁçÂO COM AS EN:IrDA_DES E ORGANTZÁçOES DE

ASSISTENCIA SOCTAL

!M /trr.âltoalêOredopindâíe ma,gov.bí
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pâÍâmctÍos nacionâis dc inscriçào deEnidos pelo (irnselho Nacional de Àssistôncia
Social.

Árt. 49, (irnstitucm critóÍi()s paÍa a inscÍição tlas enddades ou
organizaçôes dc Àssistôncia Social, bem como dr» serviços, pro6'ramas, pr.)ictos c

bencfi cios socioassistcnciais:
J - cxccutaÍ aça)es dc caráter continuado, permanentc c planciad();
II - asscgrrar quc ()s scrviç(,s. pr(,gramxr. proiet(,s c beneficios

socioassistcnciais scjam ofertados na perspcctiva da auton()mia c pprantia de dircitos
dos usuários;

III - garantir a lyatuidadc c a univcrsalidade cm todos os scÍviços,
prtr6.ramas. projcrt s ,. brnt fr<i, rs s,,<ioassisttnctais:

I\I - garantir a cxistôncia dc processos participativos dos usuírirrs ne
busca tlo cumptimento da efctividadc na exccução de scus scrviços, pr()Íaramas)

prol. rí)s e brncfi<ios socioasirsk,nciâis.
Art.50. Às cntidadcs c organizações de assistência s()ciâl no ato da

inscrição dcmonstrarão:
I - ser pessoa iurídica dc diÍeit() privado, dcvidamcntc c()nstituída;
II - aplicar suas rendas, seus recursos c cveÍrtual Ícsultad() integalmcúte

no tcrritódo nacional c na manutcnção c no desenvolümcnto dc seus objetivos
institucionais;

lll - elaborar plano dc ação anual;
IV - ter expresso em scu relattirio de atividades:
a) finalidades estatutárias;
b) objetivos;
c) <>rigem dos rccursos;
d) infracstrurura;
e)idcntificação de cada scrviço, progÍama. pto;crrr e bcncficio

socioassistcncial executado.
PaúrgtaÍo único. Os pedidos de inscrição observariio as scg'uintes

etapas dc analisc:
[ - análisc documcntal:
II - visita técnica, quando necessária, para subsidiar a análise do pr()cesso;
III - claboraçâo do paÍeccr ü Comissão;
IV - pauta, discussão e deüberação sobre os processos

V - pubücação da decisão plenária;
VI - emissão do compÍovante;

plenária;

wv/w.ahoalegredopindere.me.gov.br
Eín.ili pmaap.pmaap0l @gm.il.com
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VII - notificaçâo à entidade ou organização de Assistêocia Social por
oficio.

CÂPÍTULOVI
DO FINÂNCIÂMENTO DA POLÍTICA MUNICIPÂL DE

ÂSSISTÊNCIÀ SOCIAL

ÂÍt. 51. O financjamcnto da Política Municipal de Âssistência Social é

pÍevisto e executâdo akavós dos instÍumentos dc planeiamento orçamcntáÍio
municipâI, que se desdobÍam no Plano Plúanual, oa Lei dc Diretrizcs
Orçamentárias c na ki Orçamcntária Ânual.

Parágrafo rimico. () orçamento da Assistência Social deverá scr inserido
na I.ei Orçamentária Ânual, dcvendo os ÍecuÍsos â.locados no Fundo Mrmicipal de
Âssistência Social serem voltados à operacionalização, pÍestago, apÍimorameÍrto e

üabilização dos serviços, progÍamas, pÍoietos e beÍleficios socioassistcnciais.
An. 52 Cabení ao óÍgão gestoÍ da assistência social Íesponsável pcla

uüzação dos ÍecuÍsos do respectivo Fundo Municipal de Âssistôncia Social o
contÍole e o acompanhamento dos serviços, progamâs, pÍoietos c beneficios
so<ioassistenciais, por meio dos respecdvos ótgãos de controle, iídependcntemente
de ações do órgão rcpassador dos recursos.

Perágrafo ú'nico. Os entes tnnsferidores poderâo re<1üsitar
informaçôes ÍefeÍentes à aplicação dos rectrsos oriundos do scu 6mdo de
assistência sociel, paÍâ fins de anáüse e acompanhamento de sua boa e regrüt
tlliza.çáo.

Seção I
DO FUNDO MUNICIPAI DE ASSISTÊNCIÀ SOCIÁL

Ârt. 53. Fica mantido o Fundo itÍunicipal de Àssistência Social - FNÍÂS,
fimdo público dc fFstão orçamcntária, financeira e coÍrtábil, com objetivg dc
proporcionar Ícctusos paÍa cofinanciar a ges6o, scrviços, ptogramas, ptoj
benefi c,ios socioassistenciais.

Ân. 54. Constituirão reccitas do Fundo Muicipal de Âssistincia
_ FMÂS:

l - rccursos provenicntcs da transfcrência dos Ftmdos
Estadual dc Âssistência Social;

II - dotações orçamcntárias do Mtrnicípio e recursos adicionais quc a ki
estâbelcccÍ no tlanscorrer de cada exercício;

ü/\rv/ alioalegredopindárê.má gov br
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lll - doações, auxílios, contribúções, subvenções dc organizaçôes
intcmacionais e nacionais, Govemamentais e nào Govemamentais;

IV - receitas de aplicaçôes financciras de recursos do fimdo, Ícalizaüs
na forma da lei;

V - as parcelas do produto dc arrccadação de outras receitas próprias
oriundas de financiamentos das atividadcs cconômicas, de prestação dc serviços e

de outras transfcrências que o Fundo Mrmicipal de Àssistência Socid teá diÍeito a
receber por íorça da lei e de convinios no setol

VI - produtos de convfios firmados com outras entidadcs
financiadoras;

\rII - doaçôes em espécie feitas dirctamente ao Fundo;
VIII - outÍas Íeceitas que venham a ser legalmente instituídas.

§1". Â dotação orçamentáú prcvista para o Fmdo N{trnicipal de

Assistência Social serâ automaticamente transferida a sulr coÍlta, tão logo seiam
realizadas as recrjtas correspondentes.

§?. Os recursos que compõem o Fundo scrão deposiados em
instituições financeiras oficiais, em conta espe<ial sobre a denominação - I.undo
Municipd de Àsútàcia Social - FMAS.

§3". As contas recebedoras dos recursos do cofinanciamento fedetal das

açôes socioassistenciais serão abertas pelo Frmdo Nacional de Assistcncia Social.

^í. 
55. O FMAS seú gerido pela Secretada Municipal de Âssistência

Social, sob otientação e fiscalizaçâo do Conselho Muaicipal de Âssistência Social.
Padgrafo rí,nico. O Orçamento do Frmdo Mwricipal <lc Assistência

Social - FMÂS integrará o otçemento da Secrearia Municipal de Assistência Social.
Ân. 56. Os tecursos do F'rmdo Mrmicipal de Assistência Social - FNLA.S,

scrão aplicados em:

I - financiamento total ou parcial dc prog'ramas, projetos e serviços dc

II - em parcerias eÍrtÍe podeÍ público e enddades ou
assistência social para a execuçào de scrviços, programas e proletos
espccíEcos;

Ill - aqúsiçào dc matedal permanente e de consumo e de outtos lnsuinos
necessários ao dcsenvolvimento das aç<ies socioassistenciars;

IV - consmrção teforma ampliação, aqúsição ou locação de imóveis para

ptestação de sewiços de Assistôncia Social;

assistência social desenvolúdos pela Secrctada Municipal dc Assistência \ci
por Orgào conveniarlol \

r^,i /w. âltoâlêOrêdopindeae. me. gov.br
E{n.il: pmââp.pmââp01 @gmâil.com
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V - desenvolümento e âperfeiçoÀmento dos instmmentos dc gcstão,
planeiamento, administração e controle das ações de Âssistencia Social;

VI - pag'amento dos beneficios evennrais, conforme o disposto no inciscr
I do art. 15 da I,ei trederal n" 8.742, de 1993;

VII - papgmento de profissionais que integrarem as cqúpcs dc rcfcrência,
Ícspoosáveis pelâ oÍgÂnização e oferta daquelas açôes, conformc perccntuâl
apresentado pekr Ministório <lo Dcsetrvolvimento Social e aprovado pelo (i)nsclho
Nacional de Âssistência Social - CNÂS.

ÂÍt. 57. O tepassc de ÍecuÍsos paÍr as entidades e otganizaçõcs de
Assistência Social, dcvidamcnte inscritas Íro CMÀS, seÍá efetivado poÍ intcrmódio
do FMÂS, de acordo com critédos estabeleddos pelo Conselho Municipal dc
Assistência Social, observando o disposto nesta I-ei.

Ârt. 58. Esa lei entÍa em úgoÍ oa data dâ sua pubücação.
Ârt. 59. Revogam-se as disposições em contÍáÍio.

Mando, poÍtanto, â todos paÍa conhecimento ê execução da presente Lei,
que â cumpÍern ê e façam cumpriÍ, tão inteiÍamente como nela §e contém.
A Prefeitura Municipal a faça imprimir, publicar e coÍÍeÍ.

GÂBINETE DO EXCELENTISSIMO SENHOR PREFEITO
MUNICIPAL DE ALTO RE DO PINDÀRE, ESTADO DO
MARÂNHÃO, em 25 de de

FRANCISCO D RO FILHO
PoÍàk

' 
^póvrdo 

ó. SesÀo Odiniu do L€grsbdy. Muoi.,pâl do dú 20103/2020 pelo placú d. 11 x 00.

\Mrw.ehoel6lrêdopindarê.ma.gov.br
E{nâil: pmaap.pmââpo1@gmail.com

Fonô: (9a)36€,1-1267
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OÍlclo no. 0'l U2020/cp/CÍúAAp

Atto Alêgro do pind aÉ, 20 de Maíqp de 2020.
SônhoÍ PrsÍeito,

ESTAMOS ENCAMINHANDO A VOSSA EXCETÊNCA OS
SEGUINTES PROJETOS DE LEIS:

PROJETO DE LEt DE Ntí/2020, DtSpôES soBRE A CR|AÇÃO DO
sERVtÇO OE TRANSPORTE |NDIV|DUAL OE PASSAGETRO EM iAXt NO
MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ-MA E OÁ OUTRAS
PROMDENCIAS,
PROJETO DE LEI DE NOO2/2O2O, DISCIPLINA SOBRE AS ACÔES E OS
9ERyrÇos DE SAúDE VOLTADoS PARA MG|úNCA, pnÉveruÇÃo É
CONTROLE DE ZOONOSES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCAS
PROJETO DE LEI DE NOO3/2020, DISPÓE SOBRE A POLITICA DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ.MA
E DA OUTM§ PROVIDÊNCAS,

1.. tx) I,tal._sr !)F_N'I tl

De âutoria do Podgr Executivo, que foi apíovâdo pela mâioria dos membros

desta Casa Lêgislativa, (1'lxOO), sam modiricaÉo, na sessáo Ordinária do dia

20 de Março de 2020.

Sem mais paÍa o momenlo, nossos prolestos dê

estima e consideraÉo.

Ptêsidente da CâmaÊ Municiryl de Atto Negtu &

Exc€lentíssimo Senhor

FRANCISCO DANTAS RIBEIRO FILHO

ü.
r'

RIVALDO PEREIRA SANTOS


